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			APRESENTAÇÃO


			O Plano Bienal contém as atividades do Secretariado Nacional de Pastoral da CNBB, das Dimensões e Setores a ela ligados, as Assessorias Específicas, assim como as reuniões ordinárias da Presidência e da CEP.


			Muitos outros organismos ligados com a CNBB mantêm também amplos calendários de ação que não estão contidos neste Plano Bienal.


			O 14º Plano Bienal fundamenta-se nas Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil para o período de 1995-1998 (DGAEv), assume as propostas da Carta Apostólica do papa João Paulo II, Tertio Millennio Adveniente (TMA) e também as do Projeto de Evangelização da Igreja no Brasil Rumo ao Novo Milênio (PRNM). Com essas atividades, o Secretariado Geral deseja contribuir, efetivamente, na missão evangelizadora da Igreja e responder ao apelo do Papa de preparar a celebração do Grande Jubileu do ano 2000.


			As atividades do Plano Bienal visam fundamentalmente ajudar os Regionais da CNBB, e as Dioceses mais necessitadas, na tarefa comum de evangelizar o povo de Deus, em nosso País.


			A elaboração deste Plano percorreu caminhos semelhantes aos dos anteriores. A redação final, porém, apresenta algumas novidades. Em primeiro lugar, a história dos Planos Bienais. Estes são frutos maduros de projetos anteriores: Plano de Pastoral de Conjunto e Plano de Emergência. Há uma ligação clara entre eles, expressa nas orientações pastorais das Diretrizes.


			Uma outra novidade é o desaparecimento das chamadas “Áreas de interesse comum”, pois já estão suficientemente assumidas no conjunto das atividades do Plano. Os “Programas Conjuntos” são transferidos para a Dimensão ou Setor mais diretamente responsável por eles. O Setor ou Dimensão conta, muitas vezes, com a colaboração ou parceria de um ou vários Setores, Dimensões e Organismos.


			Os “Programas Globais” permanecem com a mesma exigência de participação de todos: Dimensões e Setores, e de muitos outros Organismos e Instituições.


			Ao apresentar este 14º Plano, fruto do trabalho da Presidência, da Comissão Episcopal de Pastoral e dos assessores, faço votos que todos assumam em conjunto a sua implantação, fortalecendo sempre mais a pastoral orgânica de toda a Igreja no Brasil, de modo especial entre o Secretariado Nacional e os Regionais da CNBB.


			Que o trabalho de todos, fecundado pela graça de Deus, produza muitos frutos para a Igreja no Brasil, a fim de que, fiel aos apelos do Senhor neste final de século, possa entrar renovada no Terceiro Milênio que se aproxima.


			Brasília, abril de 1998


			Dom Raymundo Damasceno Assis


			Secretário Geral da CNBB


			I. SÍNTESE HISTÓRICA DOS PLANOS BIENAIS


			1.1. O planejamento pastoral


			O planejamento pastoral constituiu-se num valioso instrumento pedagógico que a CNBB encontrou para animar e articular a ação pastoral em nível nacional e regional a partir das Igrejas locais, garantindo, ao mesmo tempo, a presença da Igreja numa sociedade em profundo processo de transformação. A experiência do planejamento pastoral teve início com o Plano de Emergência (1962), urgido pelo papa João XXIII, em pleno clima conciliar. Terminado o Concílio Vaticano II, a CNBB procurou adaptar-se aos novos horizontes eclesiais e gestou novas metas para sua práxis reunidas naquele que ela denominou de Plano de Pastoral de Conjunto (PPC – 1966-1970).


			“As orientações do PPC, prorrogadas em 1970 e atualizadas no final de 1975, iluminaram o amplo projeto de renovação da Igreja em busca de uma Pastoral Orgânica ou de Conjunto. A partir de 1970 adotou-se uma sistemática de planejamento mais flexível. Buscou-se a unidade em nível nacional através das Diretrizes Gerais da Ação Pastoral da Igreja no Brasil (1975), deixando-se a definição de planos para os Regionais e as Dioceses, apoiados por planos bienais dos organismos nacionais.”1


			Vale a pena, em linhas gerais, explicitar os passos que o episcopado nacional deu até chegar ao esquema atual de Diretrizes e Planos Bienais.


			1.2. Plano de Emergência


			Contendo quatro partes (Plano de Emergência, Parte pastoral, Parte econômica, Anexos), o Plano de Emergência (PE) vai se tornar conhecido mais pela sua dimensão pastoral. Esta apresentava quatro áreas como sendo prioritárias para a atuação eclesial:


			– Renovação paroquial


			– Para uma renovação do Ministério Sacerdotal


			– Renovação dos educandários


			– Introdução a uma Pastoral de Conjunto


			Segundo o episcopado nacional, o PE “foi um dos frutos mais abençoados da CNBB, suscitado pelo carisma profético de João XXIII. Como plano ‘de emergência’ seu objetivo principal era provocar um despertar generalizado e preparar a Igreja para uma profunda renovação” (PPC, p. 43). Porém, foram dois fatores externos ao PE que mais serviram para a mobilização da Igreja: o Movimento por um Mundo Melhor (MMM) – que visava o revigoramento da vida cristã e que contou com a aceitação unânime do episcopado nacional – e o Concílio Vaticano II.


			Importante acentuar que no Plano de Emergência já há uma utilização do método da Ação Católica Brasileira (ACB): ver, julgar e agir. Parte de uma visão do papa João XXIII sobre os perigos mortais para a América Latina (naturalismo, protestantismo, espiritismo e marxismo). Porém, não a assume cegamente. Faz leitura crítica da atuação da Igreja e afirma: “Somos solícitos no combate ao comunismo, mas nem sempre assumimos a mesma atitude diante do capitalismo liberal. Sabemos ver a ditadura do Estado marxista, mas nem sempre sentimos a ditadura esmagadora do econômico ou do egoísmo nas estruturas atuais que esterilizam nossos esforços de cristianização”.


			Numa outra ordem de problemas, o PE afirma: “Perdura, de modo geral, o individualismo em nosso apostolado: salvo exceções honradíssimas, cada paróquia atua isolada, como isoladas costumam agir as dioceses”. Podemos dizer que este é um grande desafio no qual todos os planos pastorais posteriores vão esbarrar. Parece ainda mais incrível e lamentável perceber que algumas mazelas pastorais enfocadas pelo PE permanecem tão atuais. Como exemplo: “Nossas paróquias, sempre admitindo exceções, estão longe de atingir todo o território paroquial. E não nos referimos tanto às paróquias rurais, onde por vezes as áreas são imensas: pensamos em paróquias de cidades, onde o não– atendimento à paróquia total é menos compreensível e menos perdoável”.


			Considerando que essa crítica tem mais de trinta anos, poder-se-ia perguntar: o atendimento à paróquia total é uma utopia irrealizável? O baixo nível de intervenção paroquial não advém da própria estrutura eclesial?


			É notável também a atualidade das críticas que o PE apresenta em relação ao assistencialismo. Nele encontramos: “Vivemos em torno de realizações em si louváveis e de elevada benemerência, mas nem sempre dentro de uma hierarquia de valores – exigência maior em nossos dias. Cuidamos mais de abrir creches e patronatos do que combater as raízes do mal. Preocupamo-nos mais em distribuir alimentos, inclusive de Cáritas, do que de utilizá-los em favor da melhoria de nossas obras, como ponto de apoio para uma modificação de nossa estrutura socioeconômica”.


			O levantamento da realidade é bastante claro e crítico, e o PE é apresentado como a solução da Igreja para os problemas apresentados. Considerando todo o desenvolvimento da ACB, o PE parece não levá-la muito em conta. O PE acredita mais na solução clerical que laical. Centra sua estratégia de ação na reforma das estruturas eclesiais: renovação paroquial, renovação do ministério sacerdotal, renovação dos educandários e introdução de uma pastoral de conjunto.


			Embora se constatem inúmeras deficiências no PE, ele representa, sem dúvida, um passo significativo da Igreja no que diz respeito à proposta de pastoral de conjunto no nosso país. Sabemos, porém, até mesmo por experiência, que suas metas não foram alcançadas. O Brasil, no que pese mais de trinta anos do PE, nunca conseguiu renovar realmente as paróquias e nem uma efetiva pastoral de conjunto. Sem contar que ainda estamos às voltas com a renovação da postura da Igreja no campo educacional. O PE teve, assim mesmo, o mérito de trazer à tona uma série de pontos nevrálgicos da caminhada eclesial no Brasil.


			1.3. Plano de Pastoral de Conjunto (PPC 1966 -1970)


			1.3.1. Foi aprovado na VII Assembléia Geral Extraordinária da CNBB, reunida em Roma, durante os três meses da última sessão conciliar. Traz, no início, um trecho da Exortação de Paulo VI ao episcopado latino-americano, por ocasião do X aniversário do CELAM (24.11.65), sob o título de “A ação pastoral na América Latina”.


			Para sentir o clima da Igreja na época, vale a pena ressaltar alguns tópicos desta Exortação:


			– “A comunidade católica latino-americana vive em estado de debilidade orgânica quer no campo da doutrina, quer no da prática; falta de sacerdotes; desproporções na distribuição do clero; ineficiência das estruturas pastorais em relação às exigências da vida moderna nos centros urbanos; problema de terras ociosas da Igreja”.


			– Por outro lado, a exortação destaca alguns pontos positivos da caminhada eclesial do continente latino-americano.


			– “No conjunto, a Igreja vive em um clima de liberdade e de paz propício a um profícuo trabalho; representa a maior força capaz de salvar o continente, com o prestígio social e moral que possui”. Ressalta o necessário espírito de confiança e coragem para o empreendimento apostólico. “...seria prejudicial cair num estado de timidez, de medo e falta de confiança, que desarma e constrange, mesmo nos melhores homens, o ímpeto requerido para um difícil trabalho construtivo”.


			Chama a atenção sobre o necessário “aggiornamento” e, por fim, apresenta três critérios de ação:


			1. Caráter extraordinário da ação pastoral “pelo empenho sério e profundo (sic) pelas formas de ação decididas e rápidas que se colocarão em movimento para tornar mais difundido o Evangelho e pelo emprego dos homens aos quais se recorrerá”;


			2. Unitário: “como os problemas de hoje são gerais, requerem soluções de conjunto”. Conseqüente valorização de órgãos colegiais;


			3. Planificado: evitar acomodação e empirismo, definir prioridades, criar secretariados de coordenação.


			1.3.2. O PPC é, sem sombra de dúvida, muito mais importante que o PE para as considerações históricas sobre o planejamento pastoral da Igreja. Muitos já falaram e escreveram sobre ele, tentarei aqui realizar apenas, em forma de ementas, umas considerações sobre alguns comentários já publicados.


			1.3.3. O PPC tinha por objetivo “criar meios e condições para que a Igreja do Brasil se ajuste, o mais rápida e plenamente possível, à imagem do Vaticano II”.


			Inaugurou o esquema das seis “linhas pastorais” às quais deu o nome de seis objetivos específicos da ação da Igreja ou de “linhas fundamentais de trabalho”. Assim foram redigidas:


			“Promover:


			1° uma sempre mais plena unidade visível no seio da Igreja Católica; 2° a ação missionária;


			3° a ação catequética, o aprofundamento doutrinal e a reflexão teológica; 4° a ação litúrgica;


			5° a ação ecumênica;


			6° a melhor inserção do povo de Deus, como fermento na construção de um mundo segundo os desígnios de Deus”.


			1.4. Conclusão sobre o PE e o PPC


			Enquanto o primeiro acentuava as dimensões da estrutura eclesial interna, reforçando o aspecto da comunhão; o segundo, sem descurar deste aspecto, dava um forte enfoque à dimensão da missão (conferir as linhas de ação da Igreja). Esse binômio, comunhão e missão, tem se tornado um pólo freqüente na ação evangelizadora da Igreja.


			O PPC, através de seu objetivo geral, deixa perceber, claramente, a concepção conciliar da Igreja como mistério de comunhão trinitário. As linhas de trabalho explicitam os grandes documentos do Concílio: Lumem gentium (L1), Ad gentes (L2), Dei verbum (L3), Sacrosanctum concilium (L4), Unitatis redintegratio e – Nostra aetate (L5), Gaudium et spes (L6).


			Durante o tempo da ditadura militar, a Igreja foi encontrando meios de vivenciar sua missão como presença crítica na sociedade. Essa sua opção às vezes favorecia a comunhão, às vezes desvelava conflitos internos. Iniciada a distensão na sociedade civil, com ampliação de canais de participação nas decisões políticas do país, a Igreja iniciou um processo de demasiada preocupação consigo mesma, em detrimento do seu que– fazer pastoral, de sua presença pública.


			Essa tensão é sadia, desde que se crie um clima favorável para buscas de novos caminhos evangelizadores. É certo que supõe um bom nível de maturidade eclesial, calcado em estruturas que favoreçam o diálogo e a mais ampla participação.


			1.5. Uma mudança importante: Diretrizes em lugar de Plano Nacional


			A 14ª Assembléia (novembro de 1974) decidiu fazer uma mudança significativa: do PPC (Plano de Pastoral de Conjunto) se passou para as Diretrizes da ação pastoral da Igreja no Brasil 1975/1978 (DG), mantendo o mesmo espírito do PPC. A diferença está em que “agora não se pensa mais no fazer sincronização entre os diversos níveis de planejamento (nacional, regional e diocesano) ou paralelismo organizativo-estrutural entre os mesmos; nem se propugna uma identidade de técnicas. Mantém-se, porém, o esquema dos Planos Bienais, em vigor desde 1971”.


			1.6. Origem dos Planos Bienais


			“A CNBB, na sua Décima Assembléia Geral (São Paulo, 19-30 de julho de 1969), decidiu:


			1) prosseguir a aplicação do processo de planejamento à pastoral; 2) manter o quadro de referências para elaboração de diretrizes e coordenação pastoral, isto é, a formulação dos objetivos geral e específicos da ação pastoral e respectivas linhas de ação; 3) elaborar diretrizes pastorais e promulgá-las, não de uma só vez, mas em sucessivas assembléias, na medida das necessidades e possibilidades; 4) fazer elaborar, pelos organismos executivos nacionais, programas bienais de atividades, sem que necessariamente devam ser levados ao público”.2


			Na mesma Assembléia surgiu a CEP (Comissão Episcopal de Pastoral), órgão executivo colegiado, que será composta de tantos bispos quantas linhas de ação pastoral.


			1.6.1. O 1º Plano Bienal


			Nasceu da Décima Assembléia Geral da CNBB (SP, 1969) mas só foi aprovado pela Comissão Representativa em agosto de 1971. Já no começo se define a sua natureza: “As atividades propriamente ditas de coordenação e assessoria da CNBB deverão ser programadas de forma flexível e orgânica. Poder-se-á adotar a fórmula de planos bienais submetidos à aprovação do órgão de Direção executiva da CNBB. Os planos bienais não constituirão Novos Planos de Pastoral de Conjunto da Igreja do Brasil, que suporiam a elaboração das Diretrizes no seu conjunto, mas serão simples instrumentos de operação dos organismos responsáveis pela sua execução”.3


			1.6.2. O 2º Plano Bienal


			Traz uma inovação sistemática de relevo: a adoção de objetivos globais. E, além disso, define os órgãos responsáveis pela execução.4 Os objetivos globais são uma espécie de mediação entre “os objetivos gerais e os projetos operacionais dos antigos secretariados, e mais recentemente, das linhas de ação”5 “que se constituem em metas a serem atingidas, não só por esta ou aquela linha de ação ou setor, mas pelo conjunto dos organismos nacionais, através da ação orgânica e solidária de todos”. Novo chamado à co-responsabilidade e articulação de todos os organismos executivos!


			1.6.3. Os Planos Bienais 3º, 4º, 5º e 6º


			Mantém uma estrutura semelhante ao segundo, só acrescentando algumas prioridades pastorais, seguindo as propostas pastorais da Conferência de Puebla (no quinto) ou à visita do Papa em 1980 (no sexto).


			1.6.4. O 7º Plano Bienal


			É bem mais volumoso. Está inspirado nas DG do período 1983-1986, que redefiniram o objetivo geral. Consta de nove programas. A novidade está nos programas sétimo e oitavo. O sétimo contempla algumas situações pastorais julgadas urgentes (onze, ao todo), a partir de critérios determinados. O programa oitavo refere-se a destaques (seis), indicados na Assembléia de abril de 1983.


			1.6.5. Os Planos Bienais 8º o 9º e o 10º Plano Bienal (1989-1990)


			Foram elaborados mediante um amplo processo participativo dos Regionais e dos serviços de coordenação e assessoria.


			No 8º PB introduziu-se uma novidade: os “Programas Conjuntos”, a serem promovidos, na medida do possível, por todos, porque tratam de aspectos que necessitam de maior colaboração para serem realizados, dando maior oportunidade de entrosamento e participação entre os agentes de pastoral de nível nacional e regional. Esses programas são de três tipos: de reflexão, de formação e de atuação. No 9º PB, estes Programas Conjuntos (“Eclesiologia integral” e “Igreja, Evangelização e Cultura” e Campanha da Fraternidade), certamente, ganharam em abrangência e importância.


			1.6.6. O 11º Plano Bienal (1991-1992)


			Mantém a mesma estrutura básica. Porém, a sua fonte de inspiração são as DG 1991– 1994, emanadas da 29ª AG, que produziram uma virada muito significativa na orientação geral da ação pastoral no Brasil. Elas levam em conta primordialmente os problemas relativos às culturas e, em especial, a cultura moderna.


			Houve uma mudança de nome: os Programas Conjuntos são chamados de Programas Globais, mantendo-se o mesmo sentido. São três e estão ligados com a Campanha da Fraternidade, a necessidade de implementar as DG e com a celebração da Conferência de Santo Domingo (preparação, participação e conseqüências pastorais).


			1.6.7. O 12º Plano Bienal (1993 – 1994)


			Cobre o segundo biênio das DG 1991-1994. A inovação está nas denominadas “áreas de interesse comum” e a explicitação das tarefas de consultorias e assessorias especiais. Os programas globais (três), além da CF, contemplam a divulgação e aprofundamento da Conferência de Santo Domingo e a “presença pública da Igreja na sociedade”.


			As “áreas de interesse comum” são ponto de referência constante, horizonte e posicionamento para todos os projetos e programas, tanto globais como das dimensões e setores. A par disso possibilitam ainda programas conjuntos, assumidos por duas ou mais dimensões. Diferentemente dos Programas Globais não se definem por uma série de projetos a serem assumidos por todos. Elas emergem seja das DG seja do Documento de Santo Domingo. São três: a inculturação, a formação e a questão urbana.


			1.6.8. O 13º Plano Bienal (1996-1997) Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora (DGAEv)


			Mantém a mesma estrutura do anterior. Inclui, porém, uma pequena ruptura temporal. Na reunião da CEP de dezembro de 1994, houve a decisão de prorrogar o 12º PB (1993– 1994) e só elaborar o 13º PB após a aprovação das DG para o quadriênio 1995-1998.


			Como sempre, o PB tenta responder aos apelos das Diretrizes. Em 1995, houve mudança significativa nas DG, claramente expressa na troca do qualificativo da ação da Igreja, que passa de pastoral para evangelizadora: Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil 1995-1998. Essa mudança quer expressar algo bem significativo: a necessidade de intensificar a missionariedade da Igreja, que deve dirigir sua ação a todos os ambientes e não apenas ao atendimento do próprio rebanho.


			O hoje da Igreja Católica no Brasil é um tempo difícil e desafiador. As DGAEv, olhando a realidade do País, destacaram os seguintes desafios: 1. Mudanças socioeconômicas recentes; 2. Mudanças culturais; 3. Crise ética e 4. Pluralismo religioso.6 A resposta deve ser uma ação evangelizadora, cujas exigências fundamentais foram formuladas assim: inculturação; serviço e participação na transformação da sociedade pelo bem dos pobres; diálogo com as culturas e as outras religiões; anúncio do Evangelho; e testemunho da comunhão eclesial.7


			1.6.9. O 14º Plano Bienal (1998 – 1999)


			O atual Plano Bienal continua tomando sua inspiração das DGAEv 1995-1998. Assume também o Projeto Rumo ao Novo Milênio (PRNM), um programa amplo de evangelização, inspirado nas DGAEv e na exortação apostólica do papa João Paulo II “Tertio Millennio Adveniente. Contém pequenas modificações com respeito ao anterior. As principais são o desaparecimento das chamadas “Áreas de Interesse Comum” e a transferência dos chamados Projetos Conjuntos para a Dimensão ou Setor que se responsabiliza mais diretamente por cada projeto, contando sempre com a parceria de outros Setores ou Dimensões.


			1.7. Responsáveis pelos Planos Bienais


			São “responsáveis imediatos pela execução do plano (a responsabilidade última cabendo à CEP): o secretário geral, em nome da CEP; um quadro de assessores para as diversas linhas; uma equipe de planejamento e coordenação, presidida pelo secretário geral, que promove e acompanha detalhadamente a execução, através de reuniões semanais”.8


			1.8. Conjuntura política e eclesial


			Todo esse período de busca de uma ação pastoral mais articulada da Igreja no Brasil conheceu momentos difíceis da conjuntura política do País – de 1964 até 1984, o longo período da ditadura militar. Da parte da instituição eclesiástica, conheceu-se momentos ricos e inspirados como os das Conferências Gerais do Episcopado Latino Americano em Medellín (1968) e Puebla (1979); a publicação da mais significativa carta apostólica dos últimos tempos, Evangelii Nuntiandi (1975); três visitas do papa João Paulo II, em 1980, em 1991 e 1997.


			II. PROGRAMAS GLOBAIS


			O que são Programas Globais?


			Entendemos por Programas Globais um conjunto de atividades do Secretariado Nacional, decorrentes das DGAEv, que, por transcenderem os objetivos específicos de uma Dimensão, de um Setor ou de uma Pastoral e incidirem em toda ação evangelizadora, exigem a participação conjunta de todos os assessores e a colaboração de muitas outras pessoas e entidades.


			1.1. Implementação das Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil e do Projeto Rumo ao Novo Milênio


			Mais importante que a produção de um documento é a sua recepção. Entendemos por recepção o processo de assimilação vital, por parte do organismo eclesial, de verdades e normas emanadas de instâncias superiores. Segundo a definição de Congar, é “o processo segundo o qual o corpo eclesial faz verdadeiramente sua uma determinação que ele não se tinha dado a si mesmo, reconhecendo na medida promulgada uma regra que convém à sua vida.


			Não se trata de uma simples obediência, e sim de um amém litúrgico e vital, através do qual a comunidade faz seu um dado eclesial, seja este a primeira ou uma nova evangelização, uma normatização concreta, a aceitação do cânon da Escritura, uma prática litúrgica, um concílio ou o testemunho de santidade de um irmão na fé”.9 É ela que determina o seu destino e a eficácia de uma ação eclesial.


			Consciente disso, o episcopado nacional, ao elaborar um Plano de Pastoral para o Brasil, sempre cuidou de determinar quais as instâncias que o viabilizariam. Desde o Plano de Pastoral de Conjunto, a CNBB vem trabalhando com projetos, programas e planos para a implementação de suas Diretrizes. As atividades previstas em cada dimensão constituem um  projeto,  quando  alguém  se  propõe  assumi-las  e  realizá-las,  definindo responsabilidade, prazos, custos etc. Um grupo de projetos reunidos sob o mesmo critério constitui o que chamamos um programa. O conjunto de dois, três, quatro ou mais programas constitui um plano.10


			Os Planos Bienais, desde o princípio, quiseram significar o esforço conjunto dos Organismos Nacionais e, mais tarde, do Secretariado Nacional de Pastoral, à luz das Diretrizes Gerais da Ação Pastoral da Igreja no Brasil, de favorecer, de fato, uma ação articulada de todas as dimensões ou linhas, evitando uma possível departamentalização. Porém, os Planos Bienais nunca quiseram ser um plano de pastoral para a Igreja no Brasil (cf. a primeira parte deste texto).


			Este 14º PB, no entanto, reveste-se de um caráter bem singular. Além de continuar com seu objetivo, no que diz respeito à implementação das Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil, tem a missão de também tornar viável o Projeto de Evangelização Rumo ao Novo Milênio. Este é fruto de uma reflexão do episcopado nacional sobre as perspectivas da Igreja, neste final de milênio, à luz da carta apostólica do papa João Paulo II, Tertio millennio adveniente (1994).


			O eixo principal tanto das Diretrizes quanto do Projeto Rumo ao Novo Milênio está no conceito de evangelização que se pretende inculturada e integral. A evangelização inculturada com suas exigências intrínsecas – serviço, diálogo, testemunho da comunhão e anúncio – oferece a grande oportunidade de uma práxis eclesial mais articulada e abrangente. É lógico que sempre se corre o risco de interpretar cada exigência de maneira autônoma e separada. Contudo, é bom deixar claro que essa visão conspira contra o objetivo maior do PRNM.


			Como bem expressou o Documento do Secretariado para os Não-Cristãos de 1984,11 “serviço” já é evangelização, “diálogo” já é evangelização, como são evangelização o “anúncio” ou o testemunho da “comunhão”.


			Assim sendo, todas as atividades, projetos e programas contidos neste 14º PB se destinam a colocar em marcha o grande Projeto de Evangelização aprovado pelos Bispos do Brasil presentes na 34ª Assembléia Geral da CNBB (1996).


			Avaliações


			Da avaliação que a CNBB fez das “Diretrizes Gerais de 1991-1994”, realizada no segundo semestre de 1994, junto às Dioceses, às Congregações Religiosas e a outras Instituições católicas, emergiram alguns desafios para a práxis eclesial que influenciaram a produção das atuais “Diretrizes Gerais de 1995-1998”, bem como do PRNM. Dentre os desafios, percebeu-se que, embora a grande maioria das dioceses tenha assumido as Diretrizes, aplicaram mais os pontos referentes à sua vida quotidiana. Faltava o elã missionário. Quanto à dimensão do ecumenismo e do diálogo religioso, as dioceses revelaram não ter qualquer iniciativa. Nenhuma a assumiu como prioridade.


			Interrogadas sobre as situações da realidade diocesana que merecem mais atenção nos próximos anos, as 139 Dioceses que responderam ao questionário apontaram: Formação (40), Dimensão comunitário-participativa (22), Urbanização e evangelização da cidade (20), Pobreza crescente e excluídos (17), Dimensão bíblico-catequética (16), Família e Juventude (14 cada), Mundo do trabalho, desemprego, Comunicação e MCS (11 cada).


			Após dois anos de DGAEv e um ano de caminhada do PRNM, na 35ª AG da CNBB (1997) foi realizada a primeira avaliação nacional do PRNM com os bispos. Dela surgiram algumas constatações alvissareiras e outros desafios.


			No campo das realizações:


			1. A avaliação revelou que quase todas as dioceses assumiram o Projeto (o PRNM). Houve uma ou outra exceção;


			2. As atividades sugeridas no texto-base do PRNM foram bem aceitas: pesquisas paroquiais; organização de comissões do PRNM em nível diocesano e local, formação de agentes e evangelizadores; lançamento do Projeto em 1º de dezembro de 1996; distribuição dos subsídios; realização de formação bíblica e das atividades litúrgicas, de acordo com os tempos próprios: Advento, Novena de Natal, Festas natalinas, Quaresma, Campanha da Fraternidade, Tempo Pascal; estudos sobre o evangelho de Marcos e o Batismo.


			Foram relatadas ainda uma série de iniciativas locais muito ricas e criativas. Tudo isso comprova que a implementação do PRNM vem surpreendendo, positivamente, à quase totalidade de nossa Igreja.


			Na linha dos desafios, destacaram-se:


			1. Manter a produção, com qualidade e quantidade, dos subsídios nacionais, observando uma maior antecedência e melhor divulgação dos mesmos. Também foi sugerido que se invista mais em subsídios audiovisuais (vídeos etc.) e mais uso dos MCS (TV, rádio, imprensa...);


			2. Transformar as comunidades eclesiais em comunidades evangelizadoras, missionárias;


			3. Dificuldade de atingir as pessoas que estão afastadas.


			4. Integrar melhor no processo de evangelização as atividades no campo do “serviço” e das pastorais sociais;


			5. Incrementar a dimensão ecumênica, sobretudo na preparação da Campanha da Fraternidade do ano 2000;


			6. Desencadear um processo real de formação de evangelizadores, capazes de responder aos apelos de uma realidade tão complexa e que muda rapidamente.


			Comparando as duas avaliações, percebe-se que houve já uma tentativa de superação dos problemas e lacunas detectados na avaliação das Diretrizes.


			Isso, por um lado, anima a todos os organismos e dimensões da CNBB a continuarem no esforço de implementação das DGAEv e do PRNM; por outro, cobra maior responsabilidade para que não se caia na tentação da departamentalização ou segmentarização das dimensões e setores. Este 14º PB tenta dar um passo mais significativo na direção de um trabalho melhor articulado e mais eficaz.


			1.2. Campanha da Fraternidade


			Uma das mediações privilegiadas da evangelização no Brasil é, há 35 anos, a Campanha da Fraternidade, que ocorre anualmente no período da Quaresma. A partir de um tema específico e de um lema, traduzidos em ricos subsídios de apoio, a CF mobiliza a reflexão, a oração e a ação dos fiéis, no processo de conversão e de seguimento de Jesus. É grande instrumento para desenvolver o espírito quaresmal de conversão, renovação interior e ação comunitária como a verdadeira penitência que Deus quer de nós em preparação da Páscoa.


			É momento de conversão, de prática de gestos concretos de fraternidade, de exercício de uma verdadeira pastoral de conjunto em prol da transformação de situações injustas e não-cristãs. A Campanha da Fraternidade tornou-se especial manifestação de evangelização libertadora, provocando, ao mesmo tempo, a renovação da vida da Igreja e a transformação da sociedade, a partir de problemas específicos, tratados à luz do Projeto de Deus.


			A Campanha da Fraternidade tem objetivos permanentes: despertar o espírito comunitário e cristão no povo de Deus, comprometendo, em particular, os cristãos na busca do bem comum; educar para a vida em fraternidade, a partir da justiça e do amor, exigência central do Evangelho; renovar a consciência da responsabilidade de todos pela ação da Igreja na Evangelização, na promoção humana, em vista de uma sociedade justa e solidária.


			No ano de 1998, a CF tem como tema “Fraternidade e Educação” e como lema “A serviço da vida e da esperança”. A de 1999 tratará do desemprego, com o tema “Fraternidade e os desempregados” e o lema “Sem trabalho... por quê?”.


			1.3. Curso para as coordenações diocesanas de pastoral


			Os cursos realizados anteriormente deram um ótimo resultado, o que revelou a necessidade e o valor deles. O 13° Plano Bienal concretizou a sugestão de que fossem realizados por regiões. Eles têm como objetivo refletir sobre as experiências de coordenação dos participantes e propiciar uma maior capacitação em vista de uma ação evangelizadora mais orgânica. Os coordenadores agilizam, organizam, coordenam e articulam a pastoral de conjunto na diocese. Esses cursos oferecem a oportunidade de uma reciclagem teológico-pastoral e a possibilidade de assumir em conjunto as tarefas da evangelização. Para os próximos dois anos a proposta é buscar nova configuração e novo impulso ao ministério da coordenação. Este objetivo geral se desdobra em outros, definidos como específicos: possibilitar atualização teológico-pastoral dos coordenadores diocesanos de pastoral; refletir a ação pastoral a partir da prática do ministério da coordenação; possibilitar a convivência e a troca de experiências entre as coordenações diocesanas, a partir do PRNM; e proporcionar oportunidade de animação e articulação das equipes de coordenação pastoral.


			1.4. Formação de evangelizadores


			O Projeto de Evangelização da Igreja no Brasil Rumo ao Novo Milênio, em profunda sintonia com as DGAEv, constata a urgência da formação dos evangelizadores para garantir a eficácia na missão da Igreja: anunciar ao mundo a Boa Nova de Jesus Cristo, transformando as realidades terrestres e antecipando a chegada do Reino de Deus. De fato, o “Projeto de Evangelização Rumo ao Novo Milênio só alcançará seus objetivos se mobilizar um grande número de evangelizadores” (PRNM, 180)12.


			Por isso, a formação dos evangelizadores constitui-se num programa global deste 14º Plano Bienal e é de responsabilidade de todas as dimensões da CNBB.


			Assim, o PRNM está pensado no sentido de imprimir em todas as suas atividades uma dimensão formativa (cf. PRNM, 181)13. Os inúmeros subsídios elaborados e em elaboração estruturam, no seu conjunto, um programa de formação que visa ajudar os novos evangelizadores a articularem melhor a fé e a vida, em todos os seus aspectos. Serão incentivadas as iniciativas que levem em conta a própria experiência dos novos evangelizadores, favorecendo a ampliação do processo de educação na fé, que tem como ponto de partida a conversão pessoal ao Evangelho.


			Enfim, “em todas as atividades de formação é imprescindível visar o ‘efeito multiplicador’, de modo que os novos evangelizadores possam, por sua vez, suscitar e formar outros agentes da evangelização” (cf. PRNM, 186)14.


			1.5. IV Assembléia Nacional dos Organismos do Povo de Deus


			As Assembléias Nacionais dos Organismos do Povo de Deus entram já na sua quarta convocação. A primeira foi realizada em 1991 (junho); a segunda, em 1993 (outubro); e a terceira, também em outubro, em 1995. E a quarta foi marcada para os dias 10 a 12 de outubro de 1998, por acordo dos Presidentes dos Organismos do Povo de Deus (CNBB, CRB, CNC, CNL, CND e CNIS).


			São objetivos destas Assembléias vivenciar a comunhão, aprofundar a consciência de co– responsabilidade e exercer melhor a colegialidade na ação pastoral e evangelizadora.


			As tarefas concretas das Assembléias tiveram sempre como pontos de referência a ação pastoral – evangelizadora da Igreja, a implementação das Diretrizes Gerais da Ação Pastoral/Evangelizadora da Igreja do Brasil, e os compromissos concretos assumidos por cada organismo para a implementação das orientações e propostas pastorais.


			Assim, a primeira Assembléia tratou das Diretrizes, aprovadas meses antes na Assembléia dos Bispos em Itaici, e contribuiu para a elaboração do Objetivo Geral. A segunda se debruçou sobre as orientações emanadas da IV Conferência Geral do Episcopado Latino-americano em Santo Domingo. E a terceira trabalhou sobre as novas Diretrizes e os projetos e iniciativas para a celebração do Jubileu do Ano 2000.


			Para a próxima reunião ainda não está pronta a pauta de trabalho, mas possivelmente incluirá temas como a evangelização num mundo pluralista, o lugar público da Igreja, a Igreja e a comunicação, o diálogo... Terá, também, de aperfeiçoar o processo de avaliação das Diretrizes atuais e dar sugestões para a elaboração das novas. E levantar sugestões para continuar o trabalho de evangelização após o fim do PRNM, em 1999. Também deverão ser levantadas propostas para as celebrações do ano 2000.


			III. PROGRAMAÇÃO DAS DIMENSÕES


			3.1. Dimensão comunitária e participativa


			A dimensão comunitária e participativa é a vocação própria da Igreja e visa a concretização do testemunho da comunhão.


			Esta dimensão nasce da Trindade, fonte e modelo da Igreja toda ministerial. “Enquanto procede do Pai, o ministério é dom a ser recebido com humilde abertura. Mediado pelo Filho, o ministério é sempre um serviço filial ao Pai e fraternal aos irmãos, à semelhança da atitude de vida do Filho Jesus, que não veio para ser servido mas para servir. Dado e recebido no Espírito, o ministério é um evento do amor que cria a comunhão entre Deus e o mundo e entre as criaturas do Amor”.


			É tarefa desta dimensão o incentivo e a animação dos ministérios ordenados e não– ordenados em vista de uma crescente comunhão no todo do corpo eclesial.


			3.1.1. Setor vocações e ministérios (svm)


			O SVM ocupa-se da formação e articulação dos agentes da Pastoral Vocacional– PV, dos seminaristas, presbíteros, diáconos, dos ministérios de leigos e trabalha em profunda comunhão com a Organização dos Seminários e Institutos do Brasil– OSIB, a Comissão Nacional de Diáconos– CND e a Comissão Nacional do Clero– CNC, colaborando com a formação inicial e permanente dos ministros ordenados.


			Atividades permanentes


			– Encontros dos representantes regionais da PV e dos Grupos de Assessoria Vocacional – GAV.


			– Reuniões anuais do GAV.


			– Cursos para formadores de seminários.


			– Assembléia Geral da OSIB, em janeiro de 1999.


			– Atualização do Catálogo dos Seminários do Brasil.


			– Cursos regionais de formação permanente para diáconos permanentes.


			– Encontros e reuniões da Comissão Nacional de Presbíteros.


			– Encontros para orientadores de retiros.


			– Cursos regionais de formação permanente para presbíteros.


			– Cursos para novos bispos.


			– Reuniões dos organismos ligados ao setor.


			– Encontros periódicos dos assessores com o bispo responsável do setor.


			– Participação nas reuniões do Departamento de Vocaciones y Ministerios – DEVYM e da Organización de los Seminarios Latinoamericanos – OSLAM.


			Projetos específicos


			1. II Congresso Nacional de Diáconos


			OBJETIVO: Congregar os diáconos e suas esposas para rever e fortalecer a caminhada do diaconato permanente.


			JUSTIFICATIVA: Os diáconos se reúnem para partilhar experiências, avaliar oexercício do ministério e, nesta ocasião, estudarão as Diretrizes Básicas do Diaconato Permanente da Igreja no Brasil e elegerão a nova diretoria da CND.


			RESPONSÁVEIS: CND, Comissões Regionais de Diáconos e SVM.


			PRAZO: 24 a 28 de fevereiro de 1999.


			2. Congresso Nacional da Pastoral Vocacional


			OBJETIVO: Aperfeiçoar a metodologia da PV tendo presente as exigências da evangelização inculturada e a ação de uma Igreja toda vocacional e ministerial.


			JUSTIFICATIVA: Necessidade de se promover uma consciência nacional da PV com seu objetivos e métodos adequados ao PRNM.


			RESPONSÁVEIS: Setor Vocações e Ministérios, Grupo de Assessoria Vocacional e Instituto Pastoral Vocacional.


			PRAZO: 2 a 5 de setembro de 1999.


			3. III Encontro Nacional sobre o Curso Propedêutico


			OBJETIVO: Avaliar a caminhada do “Período Propedêutico” em nível nacional, trocar experiências e incentivar sua implantação em todas as Igrejas locais dopaís.


			JUSTIFICATIVA: É um processo que vai se tornando realidade na maioria das dioceses e congregações religiosas. É desejo do Setor de Vocações e Ministérios da CNBB fortalecer este período da formação dos futuros presbíteros, como umtempo de discernimento vocacional e de aprimoramento dos estudos.


			RESPONSÁVEIS: Setor Vocações e Ministérios e OSIB.


			PRAZO: Segundo semestre de 1999.


			4. Encontro dos Professores de Ecumenismo dos Institutos Teológicos


			OBJETIVO: Reunir os professores de Ecumenismo dos Institutos – Teológicos do Brasil para elaborar o curso especial de ecumenismo e refletir sobre a dimensãoecumênica das disciplinas teológicas.


			JUSTIFICATIVA: Proporcionar aos futuros presbíteros a capacitação necessáriapara enfrentar os desafios do pluralismo cultural e religioso do mundo contemporâneo e para orientar o povo de Deus pelos caminhos da unidade.


			RESPONSÁVEL: Setor Vocações e Ministérios e Dimensão ecumênica.


			  24 a 26 de fevereiro de 1998.


			5. Elaboração das Diretrizes Básicas do Diaconato Permanente


			OBJETIVO: Elaborar as Diretrizes Básicas para a vida, a formação e o ministério do diaconato permanente.


			JUSTIFICATIVA: Atualmente, cada diocese possui suas orientações próprias. Porisso faz-se necessário estabelecer orientações comuns para este ministério que está crescendo em algumas dioceses e em fase de implantação em outras.


			RESPONSÁVEL: Setor Vocações e Ministérios e Comissão Nacional de Diáconos.


			PRAZO: Até o fim do primeiro semestre de 1999.


			7. VII ENP – Encontro Nacional de Presbíteros


			OBJETIVO: Congregar presbíteros representantes de todas as dioceses do Brasil para refletir sobre uma temática relacionada aos presbíteros, a fim de compreender os desafios da realidade, apontar pistas pastorais, situar o ministério do presbítero, de modo a estimular sua realização pessoal e promoverinstrumentos para apoiar a vida e ministérios dos presbíteros.


			JUSTIFICATIVA: Os ENPs acontecem de dois em dois anos. Participam além da CNC, responsável pelo evento e acompanhamento direto do Setor Vocações e Ministérios da CNBB, delegados eleitos pelos respectivos presbíteros, assessores e convidados de vários organismos como: OSIB, CND, CRB, CNL, e ainda os bispos que acompanham as CRCs (Comissões Regionais do Clero). Os ENPs têm trazido muita riqueza para os presbíteros do Brasil, porque a preparação e o resultado dos mesmos envolvem os regionais e as dioceses, em encontros subseqüentes.Constituem uma verdadeira oportunidade de formação permanente.


			RESPONSÁVEL: Comissão Nacional do Clero e Setor Vocações e Ministérios.


			  3 a 8 fevereiro de 1998


			7. VII Curso Nacional de Formação Permanente dos Presbíteros


			OBJETIVO: Reunir presbíteros de todos os Regionais para estudar diversos temas visando a renovação da vida, formação e ministério presbiteral.


			JUSTIFICATIVA: Os desafios permanentes da realidade e as rápidas e profundas mudanças em curso  exigem do presbítero um processo permanente de atualização teológico-pastoral.


			RESPONSÁVEIS: Setor Vocações e Ministérios e Comissão Nacional do Clero.


			  De 30 de junho a 31 de julho de 1997.


			3.1.2. Setor Leigos


			O Setor Leigos faz parte da Dimensão Comunitária e Participativa e tem por objetivo acompanhar e assessorar os trabalhos pastorais que envolvem os “protagonistas da nova evangelização, da promoção humana e da cultura cristã”, segundo Santo Domingo. O Setor preocupa-se com a reflexão sobre os “ministérios e serviços que possam ser exercidos por leigos, de acordo com a necessidade da evangelização”, mas centra seus esforços na atuação desta parcela do Povo de Deus, que é sua maioria, na transformação do mundo (cf. DSD 94, 97 e 101)15. Trabalha em profunda comunhão com o Conselho Nacional de Leigos, sob a inspiração dos mais recentes documentos do Magistério (Evangelii Nuntiandi, Christifideles Laici, Santo Domingo, e Tertio Millennio Adveniente) e em sintonia com as Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil e o Projeto Rumo ao Novo Milênio.


			Atividades permanentes


			– Articulação com as demais dimensões e setores da CNBB.


			– Formação dos Conselhos Diocesanos de Leigos, com estudos sobre sua identidade e autonomia.


			– Estudos sobre atribuições ministeriais dos leigos e leigas na Igreja atendendo à sua específica índole secular.


			– Fomentar a ação dos leigos diante de um povo que carece de escola, que passa fome, que recebe baixos salários, que é vítima da ação de políticos desinteressados pelo bem comum, que não tem acesso à informação verdadeira dos fatos, enfim, que está excluído em sua maioria.


			– Vários projetos conjuntos com Setores e Pastorais afins aos objetivos da programação do Setor de Leigos.


			– Cursos para evangelizadores e multiplicadores de formação a partir de quatro grandes regiões pastorais do país (“Nortão”, “Nordestão”, “Centrão” e Sulão”).


			– Publicação e acompanhamento ao jornal dos leigos “Terceira Hora”.


			Projetos específicos


			1. Cidadania e Ação Político-Cultural


			OBJETIVO: Oferecer aos cristãos leigos e leigas dos Regionais, dos movimentos, das pastorais, dos grupos diversos, a oportunidade de participarem da vida dasociedade civil pela ótica da ação político-cultural como missão que se faz específica pela sua índole secular.


			JUSTIFICATIVA: A participação do cristão leigo no projeto de Jesus se faz de modo específico, ou seja, pela sua índole secular. É parte fundamental desseprojeto a construção da sociedade, passando pela ação política e pela ação cultural.


			RESPONSÁVEL: Setor Leigos e Conselho Nacional de Leigos e Leigas.


			PRAZO: Durante todo o ano de 1998.


			2. Informação e Formação de Opinião junto aos Leigos e Leigas


			OBJETIVO: Possibilitar que os cristãos leigos tenham acesso à informação necessária à sua ação evangelizadora e possam, a partir daí, formar opinião abalizada sobre a vida da sociedade e da Igreja do Brasil e do mundo, assimcomo dispor de um “fórum” onde possam manifestar as próprias opiniões decorrentes de sua missão específica.


			JUSTIFICATIVA: Cada dia mais se faz necessária a criação de um espaço de comunicação em que os leigos e leigas cristãos possam se expressar com a específica autonomia que o batismo lhes confere, assim como serem informados dos significativos acontecimentos ligados à sua missão evangelizadora que agrande imprensa costuma ocultar.


			RESPONSÁVEL: Setor Leigos e Conselho Nacional de Leigos e Leigas.


			PRAZO: De 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1998.


			3. Missão e ministérios dos leigos na perspectiva do Novo Milênio


			OBJETIVO: Implementar as conclusões da 36ª AG da CNBB.


			JUSTIFICATIVA: Os leigos e leigas estão assumindo muitos ministérios e serviços na ação evangelizadora. A 36ª AG da CNBB aprovou importantes orientações pastorais para articular e implementar esses ministérios indispensáveis narealização do PRNM e na concretização de uma Igreja missionária e toda ministerial.


			RESPONSÁVEL: Setor Leigos e Setor Vocações e Ministérios.


			PRAZO: De abril a dezembro de 1998.


			3.1.3. Setor Estruturas de Igreja


			O Setor Estruturas de Igreja é composto pela equipe executiva do Projeto de Evangelização da Igreja no Brasil Rumo ao Novo Milênio (PRNM) e pelo trabalho de acompanhamento da caminhada das CEBs. Quanto ao PRNM, sua programação já foi publicada pelas editoras católicas sob o título de Planejamento 1997/1998 – Projeto Rumo ao Novo Milênio.


			Em relação às CEBs, o Setor, sob a inspiração da exortação pós-sinodal Evangelii Nuntiandi, do documento de nº 25 da CNBB, Comunidades Eclesiais de Base na Igreja do Brasil e de outros documentos do Magistério, procura ser um ponto de referência junto ao episcopado dos assuntos referentes às CEBs.


			Atividades permanentes


			– Contato com os Regionais.


			– Encontros sobre temas afins.


			– Assessorias.


			– Encontros regionais de CEBs e


			– Processo dos Intereclesiais.


			Projetos específicos


			1. Acompanhamento da Ampliada Nacional e da Comissão Episcopal encarregada do diálogo com a Ampliada


			OBJETIVO: Manter a CNBB informada sobre a caminhada das CEBs e a preparação do 10º Intereclesial.


			JUSTIFICATIVA: A CNBB deposita esperança nas CEBs como uma agente deevangelização capaz de ajudar o todo da Igreja a viver melhor sua colegialidade e profecia.


			RESPONSÁVEL: Setor Estruturas de Igreja – seção CEBs.


			PRAZO: Até a realização do 10º Intereclesial – ano 2000.


			2. Seminário de avaliação do PRNM


			OBJETIVO: avaliar todos os aspectos relativos ao PRNM (subsídios para homilias, para encontros de grupos; o que deu certo e produziu de bom; em que sentidoisso ajudou a modificar a comunidade...)


			JUSTIFICATIVA: é necessário avaliar os aspectos mencionados; fazer uma troca de experiências significativas; e conhecer as repercussões de alguns subsídios e sugestões do PRNM (liturgia, material da dimensão sócio-transformadora, subsídios para o estudo da Bíblia, material da dimensão missionária...). Servirá também para definir o que fazer no ano 2000 e propor a passagem para tarefasposteriores.


			RESPONSÁVEIS: Secretaria Executiva do PRNM, Subsecretaria de Pastoral e INP.


			  19 de junho.


			3. Seminário de Estudos sobre as Diretrizes e o ano 2000


			OBJETIVO: Orientar a elaboração das Diretrizes para o período de 1999-2002 elevantar propostas para as celebrações do ano 2000, dos 500 anos da Evangelização e do que fazer após o encerramento do PRNM.


			JUSTIFICATIVA: No ano 1999, se encerra o PRNM e a validade das atuais DGAEv; no ano 2000, haverá celebrações do Jubileu e dos 500 anos de evangelização no Brasil. Todos estes eventos devem ser pensados num conjunto, para não haverfalhas e nem sobrecarregar demais.


			RESPONSÁVEIS: Subsecretaria de Pastoral, Secretaria Executiva do PRNM e INP.


			  11 e 12 de dezembro.


			3.2. Dimensão Missionária


			A Dimensão Missionária tem como objetivos organizar e realizar as tarefas de Animação, Formação, Organização e Cooperação Missionárias, em todos os níveis eclesiais (cf. RMi, 83)16, e dedica uma especial atenção à espiritualidade missionária. Fundamenta suas iniciativas nas DGAEv, nas prioridades e compromissos do COMLA 5 e no Projeto Rumo ao Novo Milênio.


			Esta dimensão colabora com muitas entidades e organismos missionários e, de maneira especial, com COMINA (Conselho Missionário Nacional), COMIREs (Conselhos Missionários Regionais), POM (Pontifícias Obras Missionárias), CCM (Centro Cultural Missionário) e Centro Missionário José Allamano. Participa e apóia também as iniciativas missionárias do CIMI (Conselho Indigenista Missionário), da CRB (Conferência dos Religiosos do Brasil) e do Setor Leigos da CNBB.


			Atividades permanentes


			– Dinamização e acompanhamento dos Conselhos Missionários Regionais (COMIREs).


			– Preparação das celebrações, em parceria com as Pontifícias Obras Missionárias, do dia Mundial das Missões, no penúltimo domingo de outubro.


			– Participação na elaboração do Boletim SIM (Serviço de Informação Missionária) e outras publicações.


			– Atualização do banco de dados sobre os missionários brasileiros “além-fronteiras”.


			– Organização do Serviço de comunicação e intercâmbio com esses missionários.


			– Reuniões da equipe executiva do COMINA (quatro vezes ao ano) e sua Assembléia Anual.


			– Atualização da bibliografia sobre a Dimensão Missionária da Igreja.


			– Encontros de Animação e Formação missionária para agentes de pastoral e missionários “além-fronteiras”.


			– Participação nas programações do Departamento de Missões (DEMIS) do CELAM.


			– Aprofundamento da reflexão sobre as Santas Missões Populares; colaboração e articulação com organismos, entidades e agentes que trabalham nessas tarefas.


			– Promoção e articulação das iniciativas concretas de entre-ajuda, propostas no Programa Igreja-Irmãs.


			– Assessorias e articulação dos Grupos de Missionários Leigos.


			– Estudos para a criação do Centro Missionário Nacional e de novos Institutos Missionários Nacionais.


			Projetos específicos


			1. Cursos de formação missionária para agentes de pastoral


			OBJETIVO: Subsidiar a formação permanente e a espiritualidade de agentes nos Regionais e Dioceses.


			JUSTIFICATIVA: A formação missionária de agentes é uma exigência fundamental e permanente da evangelização. É necessário despertar e aprofundar a identidade missionária e cristã de cada batizado e das comunidades. Assim, serão preparadosevangelizadores, sujeitos das diferentes culturas, que se tornem protagonistas da própria evangelização, a libertação integral em Jesus Cristo.


			RESPONSÁVEL: Dimensão Missionária, CCM, COMIREs, CRB e Institutos Missionários.


			  Mês de janeiro, Curso de Formação Missionária, no CCM, em Brasília; fevereiro a junho, Curso de Atualização Missiológica, em São Paulo.


			2. Cursos de formação missionária ad gentes


			OBJETIVO: Oferecer aos missionários e missionárias que se destinam à missão “além-fronteiras” um encontro de formação, experiência de vida comunitária eespiritualidade.


			JUSTIFICATIVA: Atender às solicitações das Dioceses, Congregações e Institutos Missionários de que os missionários(as) que partem em missão além-fronteiras tenham uma visão cristã da realidade e da missão e possam realizar aevangelização inculturada.


			RESPONSÁVEL: CCM, Dimensão Missionária, CERMI/CRB (Centro de Renovação Espiritual e Missionária da CRB), COMINA.


			  Em 1998, de 31 de maio a 30 de junho, no CERMI/CRB; em dezembro, Curso no CCM, em Brasília; e três cursos por ano para missionários que chegam ao Brasil, no CCM.


			3. Encontros de formação para animadores da Infância Missionária (EFAIM)


			OBJETIVO: Oferecer aos assessores da Infância Missionária capacitação teológica,espiritual, psicopedagógica e metodológica para realizar melhor a missão de animação missionária junto às crianças e adolescentes.


			JUSTIFICATIVA: A Infância Missionária, pelo seu carisma e objetivo (“Criança evangelizando criança”), está se organizando e crescendo no Brasil. Este projetopretende atender à necessidade de capacitação e formação de assessores que estão atuando com os grupos da Infância Missionária.


			RESPONSÁVEL: Equipe Nacional e Regionais da Infância Missionária, POM, Dimensão Missionária, COMIREs.


			PRAZO: 1998 e 1999.


			4. Encontro Nacional dos Organismos e Instituições Missionárias (ENOIM)


			OBJETIVO: Incentivar o estudo, a reflexão, a comunhão, a partilha de experiências, avaliar e propor linhas de ação missionária para a evangelização inculturada dos organismos e instituições missionárias, e repassar o resultado de eventosmissionários ou prepará-los.


			JUSTIFICATIVA: O COMINA, com apoio da Dimensão Missionária e das POM, de acordo com seu regulamento, realiza, de dois em dois anos, um encontro nacional de todos os Organismos e Instituições Missionárias.


			RESPONSÁVEL: Dimensão Missionária, COMINA e POM.


			PRAZO: Novembro de 1998.


			5. Assembléia Nacional dos Grupos Organizados de Missionários Leigos


			OBJETIVO: Apoiar os grupos de missionários leigos em sua formação, busca de identidade e articulação.


			JUSTIFICATIVA: O protagonismo dos leigos na evangelização e a diversificação dos ministérios na Igreja necessitam de intensificado apoio para realizar as suas tarefas na evangelização.


			RESPONSÁVEL: Dimensão Missionária e Setor Leigos, COMINA e POM.


			PRAZO: Junho de 1999.


			6. Seminário Missiológico Nacional


			OBJETIVO: Preparar assessores e agentes da Dimensão Missionária nos regionais.


			JUSTIFICATIVA: É sentida a necessidade de assessores e agentes específicos para a Dimensão Missionária nos regionais e dioceses. O COMLA 5 confirmou esta urgência de assessoria para concretizar as prioridades e compromissos, bem como para atarefa de inserir a Dimensão Missionária em toda a ação evangelizadora da Igreja no Brasil.


			RESPONSÁVEL: Dimensão Missionária, COMIREs, POM, COMINA.


			PRAZO: 1999.


			7. Preparação da participação do Brasil no COMLA 6


			OBJETIVO: Envolver as Igrejas particulares, organismos e instituições missionárias na preparação deste evento e reforçar, assim, a caminhada missionária da Igreja eda América Latina.


			JUSTIFICATIVA: A finalidade dos COMLAs é a “coordenação dos esforços em nível continental, a fim de animar as Igrejas locais, na América Latina, a assumirem sua responsabilidade missionária na tarefa da evangelização dos povos”. O COMLA 6, realizar-se-á em 1999, na Argentina, e será precedido de um Seminário LatinoAmericano em 1998.


			RESPONSÁVEL: Dimensão Missionária, POM, COMINA e COMIREs.


			PRAZO: Em 1998, preparação nos Regionais; julho de 1998, Seminário Latino-


			Americano em Buenos Aires; em 1999, realização do COMLA 6, de 29 de setembro a 3 de outubro.


			8. Seminários sobre Nova Evangelização, Ecumenismo e Diálogo


			OBJETIVO: Caracterizar a Nova Evangelização a partir da exigência do Diálogo.


			JUSTIFICATIVA: Os documentos do Concílio Ecumênico (Gaudium et Spes; Ad Gentes; Unitatis Redintegratio), o documento “Diálogo e Anúncio” do Pontifício Conselho para o diálogo Inter-religioso e a Congregação para a Evangelização dos Povos, as DGAEv e o PRNM, fundamentam a necessidade do diálogo na missão daIgreja e propõem ações concretas para efetivá-lo.


			RESPONSÁVEIS: Dimensão Missionária e Dimensão Ecumênica e do diálogo Inter– religioso.


			PRAZO: 1998 e 1999.


			9. Criação de um Organismo Missionário Nacional


			OBJETIVO: Coordenar os esforços na captação de recursos humanos e materiais a fim de auxiliar os leigos(as) missionários(as), as famílias religiosas, os presbíteros e as Igrejas Particulares a participarem mais efetivamente de projetos missionáriosad gentes.


			JUSTIFICATIVA: A Missão além-fronteiras, pela complexidade de sua própria natureza e execução exige uma formação cuidadosa de seus agentes e uma organização capaz de garantir a continuidade... É desejável que se dêem novos passos para concretizar um Centro Missionário Nacional, para estudos e formação permanente, e um Instituto Brasileiro além-fronteiras (DGAEv n.245).A mesma sugestão aparece nas conclusões do COMLA 5 (3.16) e nas conclusões daAssembléia Geral do COMINA por ocasião de seus 25 anos de existência (09/11/97).
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